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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 028/2006
A Universidade Federal de Pelotas torna público para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor , para CONTRATAÇÃO DE  EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONÍA MÓVEL, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, dos Decretos nº 3.555, de 8 agosto de 2000, Decreto n.º 2.534, de 2 de abril de 1998, do Decreto nº 2.271, de 07/07/1997,do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, da Instrução Normativa nº 5, do extinto Ministério da Administração e Reforma do Estado – MARE, de 21/07/1995, da Instrução Normativa do extinto Ministério da Administração e Reforma do Estado – MARE nº 18, de 22/12/97, da Portaria Normativa n° 1, de 06/08/2002, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MP e, subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93, e suas alterações, subordinado às condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO:

DATA: 28/06/2006
HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1.  Objeto: Contratação de Empresa Especializada, para prestação de Serviço de Telefonia Móvel Pessoal – SMP, pós-pago compatível com a tecnologia GSM, nas modalidades Local, Longa Distância Nacional e Longa Distância Internacional, incluindo o fornecimento de 60 ( sessenta ) aparelhos e acessórios no mesmo quantitativo, a ser executado no regime de comodato  destinado à Universidade Federal de Pelotas, conforme Termo de Referência e anexos, partes inseparáveis deste edital. O período de contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite legal.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3. 1
Poderão participar deste Pregão as empresas que:

3.1.1 atendam às condições deste Edital e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e Ofício competente, ou por servidor público, à vista dos originais;

3.1.2 estejam cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485/2002;

3.1.2.1 as empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar do presente pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior à data do recebimento das propostas (Parágrafo único do art. 3º do Decreto nº 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485/2002);

3.1.3 não estejam sob falência, concurso de credores, dissoluções, liquidações, consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição. 

3.1.4
não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federa.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e da senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º § 1º), no sítio: www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento da Licitante dependerá de registro atualizado, bem como a sua manutenção, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –SICAF (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º,  § 2º).

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º  § 5º).

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão eletrônico.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O encaminhamento das propostas de preços, dar-se-á pela utilização de senha privativa da licitante, a partir da publicação do edital, até às 09:00 horas (NOVE HORAS) do dia 28/06/2006, horário de Brasília, exclusivamente, por meio de sistema eletrônico.

5.1.1. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta      anteriormente apresentada.

5.2. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.3. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Decreto nº 5.450/2005).

5.4.  Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (Art. 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005).

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas em Lei.

5.6. A Proposta de Preços ( Planilha de Formação de Preços – anexo II ) contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado ( bem como o tipo de Plano cotado, Básico ou Alternativo ) e a documentação exigida para habilitação, deverão ser apresentadas pela empresa detentora do menor lance, a partir do encerramento da etapa de lances, com o preço unitário e total atualizados em conformidade com os lances eventualmente ofertados mediante envio imediato da documentação para o Fax n.º (0xx53) 3275.71.72 ou por e-mail cpl@ufpel.edu.br com posterior encaminhamento dos originais (via sedex) ou cópia autenticada no prazo máximo de 48 horas , para: Universidade Federal de Pelotas, campus Capão do Leão, bairro Jardim América, Prédio da reitoria – DMP – Licitações, CEP 96010-900.

5.7.  A Proposta deverá apresentar as seguintes   condições:

   5.7.1 prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;

5.7.2 preço unitário e total, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as quantidades constantes do Anexo I deste Edital. 

5.7.3 Ocorrendo discrepância entre os valores unitários e subtotais, ou entre estes e o global, nas Planilhas de Formação Preços, serão considerados os primeiros.
5.7.4 Para formular e encaminhar a proposta de preços, no idioma oficial do Brasil, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a licitante deverá estar ciente e levar em consideração, além das especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, o atendimento dos seguintes requisitos:

I – apresentar os preços de forma completa, computando todos os custos necessários para o atendimento dos itens do objeto desta licitação, bem como todos os materiais, equipamentos, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, transporte, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, constante da proposta.

II – Poderá oferecer, levando-se em conta o perfil do tráfego informado pela UFPel, percentual de desconto linear sobre o somatório do resultado obtido pela QUANTIDADE DE MINUTOS/PULSOS  X PREÇO DAS LIGAÇÕES contido no PLANO BÁSICO OU PLANO ALTERNATIVO DE SERVIÇOS, conforme disposto na planilha de formação de preço de que trata o Anexo II.

III – que o período de vigência da prestação do serviço será de 12 ( doze ) meses a contar da data da publicação do resumo da nota de empenho no Diário Oficial da União podendo ser prorrogado até o limite legal.

5.7.5 Perfil de tráfego indicado no anexo I, que não se constitui em qualquer compromisso futuro para a Instituição.

5.7.6 No caso de proposta que ofereça desconto no Plano Básico de Serviço da proponente, ou sobre qualquer de seus Planos Alternativos já existentes, o percentual ofertado deverá ser estendido a todos os preços constantes de seu plano, referente ao serviço licitado, independente do tipo de ligação, do horário ou distância das chamadas originadas, como condição para realização da contratação.

5.7.7 Os valores máximos admitidos para a contratação são os estabelecidos pelo órgão regulador do serviço de telecomunicações, a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL.

5.7.7.1
No caso de edição de norma regulamentar posterior à divulgação deste Edital e até a data de abertura da sessão, que altere os valores, fica estabelecido que os valores máximos serão os definidos na nova norma regulamentar.
5.8   Na proposta poderá constar o nome do banco, o código da agência e o número da conta-corrente da empresa,  para efeito de pagamento.

5.9  A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.10 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente  Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1. A partir das 09:00 horas (nove horas) do dia 28/06/2006 terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 028/2006, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450/2005.

6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

6.3. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, pelo sistema, o recebimento dos lances e o valor consignado no registro.

6.3.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor total anual do serviço, por item,  sendo que este valor, dividido pelos 12 meses não poderá exceder a duas casas decimais. Caso isto ocorra, o Pregoeiro negociará com a licitantes vencedora o arredondamento para baixo.

6.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.5. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

6.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

6.8. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos aos atos realizados.

6.9. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez (10) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

6.10. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, a critério do pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta (30) minutos, aleatoriamente determinados, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11. Após o enceramento da etapa de lances, o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os Licitantes.


6.12. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste edital.

6.13. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta deverá comprovar a situação de regularidade, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento imediato da documentação através do Fax (0XX53) 32757172, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, observado o prazo acima estabelecido.


6.13.1
os documentos a serem apresentados para cumprimento desta exigência são os relacionados no item 8 deste Edital.
7. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. Caso não se realize lance, será verificado a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço, observados as especificações constantes no Termo de Referência anexo do presente Edital.

7.3. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda as especificações deste edital.

7.4. A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

7.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1
 A habilitação da licitante vencedora será verificada “on line” no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, após a análise e julgamento da Proposta, devendo ainda apresentar:

8.1.1
declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo de sua Habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº 05/95, atualizada, nos termos do modelo constante do Anexo III deste Edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o número da identidade do declarante;

8.1.2
declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme disposições contidas na Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, Regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, de acordo com o Anexo IV deste Edital;.

              8.1.3 comprovação da boa situação financeira da licitante, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que um (>1), analisada automaticamente pelo SICAF;

8.1.4.1 as empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um)  em qualquer dos índices referidos no subitem 8.1.4, deverão comprovar o  capital mínimo de R$ 22.215,00 (vinte e dois mil duzentos e quinze reais), de acordo com os §§ 2º e 3º, do artigo 31, da Lei nº 8.666/93;

8.2
Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou em cópia autenticada em Cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro;

8.3 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

8.4 Para fins de habilitação, a verificação pela UFPel nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova.
 8.5.  Serão inabilitadas as empresas que não atenderem ao item 8 deste Edital.

9. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

9.1. Até três (03) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar, ao pregoeiro, esclarecimentos referentes ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: dmp@ufpel.edu.br.

9.2. Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

9.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

9.4. Acolhida a petição contra o Edital, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

9.5
não serão aceitas petições de impugnação sem assinatura do representante legal da empresa, enviadas por fax, e-mail ou similar.

9.6 A impugnação deverá ser entregue, no prazo máximo de 72 horas,  no Departamento de Material e Patrimônio – Licitações, situado no Campus Capão do Leão, prédio da Reitoria, bairro Jardim América, Caixa Postal 354 Cep 96010-900 - RS.

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três (03) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.3. Não serão conhecidos os recursos interpostos, sem manifestação previa, em formulários próprios, no ato da sessão pública e, fora dos respectivos prazos legais, enviados por fax, bem como os que não contiverem a identificação ou assinatura do responsável legal ou preposto da empresa.
11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

11.1. Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados nas seguintes rubricas: UGR 154183, Ptres 003311, Fonte de Recurso 0112, Elemento de despesa 339039.
12 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1  A adjudicação do objeto deste certame será viabilizada pela Pregoeiro sempre que não houver recurso ou após sua apreciação, pela autoridade competente.

12.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora, pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

13 –  DO CONTRATO

 13.1 Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com a adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, com vigência de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme minuta constante do Anexo V, a qual será adaptada à proposta da empresa vencedora.

13.2
A Universidade Federal de Pelotas convocará a adjudicatária, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

13.2.1
na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela adjudicatária durante a vigência do contrato;

13.2.2
a adjudicatária que não fizer a comprovação referida no subitem anterior  ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.3. O prazo estabelecido no subitem 13.2 para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Universidade Federal de Pelotas.

13.4. O contrato poderá ser repactuado, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta, ou da última repactuação, visando adequação aos novos preços de mercado e mediante demonstração analítica da variação dos componentes de custos, devidamente justificada, de conformidade com o Decreto n.º 2.271/97, ou outros dispositivos legais que venham a ser editado pelo Poder Público, em complementação ou substituição à mencionada norma.

13.5. A empresa vencedora deverá assumir o serviço no prazo máximo de 05 dias (corridos) após a assinatura do Contrato.

14 – DA FISCALIZAÇÃO

14.1 Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, a Universidade Federal de Pelotas designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

   14.1.1 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

 14.2  Da mesma forma, a Adjudicatária deverá indicar um preposto para, se aceito pela Universidade Federal de Pelotas representá-la na execução do Contrato.

14.3 Nos termos da Lei n° 8.666/93 constituirá documento de autorização para a execução dos serviços o Contrato assinado, acompanhado da Nota de Empenho.

14.4 A Universidade Federal de Pelotas poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato.

14.5 Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Adjudicatária, sem ônus para a Universidade Federal de Pelotas.

14.6 Durante o período contratual, se houver desaparecimento de material e/ou equipamento de propriedade da contratante, por omissão ou negligência da contratada, será esta responsabilizada, devendo arcar com o ônus da reposição do bem, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,  caso contrário será automaticamente descontado do valor devido no pagamento da fatura.
15. DO PAGAMENTO
15.1
O pagamento pelos serviços efetivamente prestados, será efetuado mensalmente, em moeda nacional, mediante depósito em conta-corrente na agência do banco indicado pela Adjudicatária, até 30 (trinta) ao da apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança correspondente, devidamente atestado pelo setor competente.

15.2
A liberação do pagamento ficará condicionada à consulta prévia ao SICAF (via “on line”), com resultado favorável.

15.3 Na hipótese de atraso de pagamento da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, o valor devido pela Universidade Federal de Pelotas será atualizado financeiramente, obedecendo à  legislação vigente.

15.4 A critério da Contratante, poderá ser utilizado o valor contratualmente devido para cobrir dívidas de responsabilidade da Contratada para com ela, relativas a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.

15.5 Serão retidos na fonte o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), bem assim a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o objeto desta licitação, conforme Instrução Normativa SRF nº 480/04, publicada no DOU de 29/12/04, e suas alterações.
15.6
Não haverá a retenção prevista no subitem 15.5 na hipótese de o objeto social da Contratada permitir que haja opção pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições (SIMPLES), instituído pela Lei n° 9.317/96, ou encontre-se em uma das situações elencadas no artigo 3º da Instrução Normativa SRF n° 480/04.
15.7
No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a Universidade Federal de Pelotas por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

16- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito a ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas  e sanções previstas abaixo e das demais cominações legais.

16.2 Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caso a Adjudicatária venha a incorrer em uma das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções:

a)  advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento), do valor do Contrato, por infração a  qualquer cláusula ou condição pactuada;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

16.3 As sanções previstas nas alíneas "a”, e “c" e "b" poderão também ser aplicadas concomitantemente com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência.

17 – DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA

17.1
Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicada, conforme o disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a vencedora na assinatura do Instrumento Contratual, prestará a garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, sendo liberada após o término da sua vigência.

17.2
Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a Adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,  contados da data em que for notificada pela UFPel.

 17.3 A garantia somente será restituída à Contratada após o integral cumprimento das obrigações contratuais.

 17.4 Se a garantia a ser apresentada for em títulos da dívida pública, deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

18 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

18.1
   Das Obrigações da Contratada
a) Além das responsabilidades decorrentes da Lei n° 8.666/93, da Lei n° 9.472/97, e do respectivo contrato de concessão ou termo de autorização assinado com a ANATEL, a contratada deverá obedecer às seguintes disposições:


I – Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual ou municipal,  como também assegurar os direitos e o cumprimento de todas as  obrigações estabelecidas pela regulamentação da ANATEL.


II – Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas, que porventura venham a ocorrer, serem sanadas no prazo máximo estabelecido em regulamento pela ANATEL.

III – Atender  de imediato às solicitações da contratante inerentes ao objeto do contrato,  corrigindo no prazo máximo estabelecido em regulamento pela ANATEL, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados.

IV – Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica.

V – Implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de forma a se obter uma operação correta e eficaz.

VI – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na prestação dos serviços objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

VII – Executar os serviços nos novos endereços, em caso de mudanças de locais na vigência do contrato, desde que estes se localizem nos mesmos municípios.

VIII – Apresentar, sempre que solicitado pela Contratante, a comprovação do valor vigente das tarifas na data da emissão das contas telefônicas.
IX – Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços prestados.
X – Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.

XI – Prover seus funcionários com equipamento de proteção adequados à execução dos serviços objeto da contratação, e responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas quando em serviço.
XII – Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, salvo com expressa autorização da Contratante.

XIII – Relatar à fiscalização do contrato toda e qualquer irregularidade observada quanto à execução dos serviços objeto da contratação.

XIV – Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Contratante e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente.

XV – Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante.

XVI – Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, assumindo ainda as responsabilidades civil e penal, bem como as demais sanções legais decorrentes do descumprimento dessas responsabilidades.

XVII- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração, inclusive quanto à prevenção de incêndios e às de segurança e medicina do trabalho.
XVIII – Repor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da respectiva intimação, após a devida comprovação, qualquer objeto da Contratante e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados.

XIX – Atender prontamente quaisquer exigências do representante da Contratante, inerentes ao objeto da contratação.

XX – Comunicar a Contratante, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar os esclarecimentos julgados necessários.
XXI – Emitir documento de cobrança contemplando única e exclusivamente os serviços efetivamente prestados pela Contratada, ficando esclarecido que são vedadas: 

b) a apresentação, no documento de cobrança da Contratada, de serviços outras prestadoras; 

c) a apresentação de serviços prestados pela Contratada em documento de cobrança de outra prestadora, exceto se, para qualquer dos casos, for autorizado pela Contratante.

XXII – Possibilitar aos usuários de telefones celulares da UFPel, na condição de assinante- viajante, receber a prestação do serviço móvel celular em redes de outras prestadoras de serviço, sujeitando-se, nesta hipótese, às condições de tarifas e preços, bem como, ainda, às condições técnicas e operacionais por elas estabelecidas, de acordo com a regulamentação vigente, responsabilizando-se por todas as despesas pelo uso do sistema móvel celular em “roaming”, que serão incluídas na conta de serviços que emitir;

a) O roaming a que se refere o item anterior deverá ocorrer de forma automática, sem interveniência  do usuário, em todo território nacional.;

b) Caso tenha roaming internacional a empresa deverá apresentar relação dos países amigos ligados à referida empresa contratada.

XXIII - A empresa contratada deverá assegurar à UFPel, durante o período de vigência do contrato que vier a ser celebrado , todos os preços e vantagens ofertados ao mercado, para os clientes de perfil e porte similares ao da UFPel, inclusive os de horário reduzido, sempre que esses forem mais vantajosos do que os ofertados.

XXIV – A empresa contratada obriga-se a cumprir e executar os serviço SMP, de acordo com as metas estabelecidas pela ANATEL. 

18.2
  Das Obrigações da Contratante 

18.2.1
  Além das obrigações decorrentes da observância da Lei n° 8.666/93, são obrigações da Contratante:

I - Exercer a fiscalização dos serviços através de  servidores especialmente designados e documentar as ocorrências havidas.

II - Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho.

III - Documentar as ocorrências havidas e controlar as ligações realizadas.

IV - Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços, que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela Contratante, não deve ser interrompida.

V - Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicações de sanções e alterações do contrato.

VI - Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como os bens de sua propriedade que serão disponibilizados para a execução dos serviços, quando for o caso, com a indicação do respectivo estado de conservação.

VII - Permitir o acesso dos empregados da Contratada, quando necessário, para execução dos serviços.

VIII - Disponibilizar os locais e equipamentos, onde os serviços serão prestados, para visitação das prestadoras, mediante prévia solicitação de agendamento.

IX - Prestar aos funcionários da Contratada as informações e os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados.

X - Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente os serviços contratados.

XI - Efetuar os pagamentos devidos. 

19  - 
DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

19.1
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas no artigo 78 da Lei n° 8.666/93.
19.2
Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como os determinados por ato unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, asseguradas, à Contratada, na segunda hipótese, a produção de contraditório e a dedução de ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da intenção da Administração para que, se o desejar, a Contratada apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento e, em hipótese de desacolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação comprovada da decisão rescisória.
19.3
Quanto à sua forma a rescisão poderá ser:

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93.

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração.

c) Judicial, nos termos da legislação.
20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente, não previsto neste Edital, que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida, mediante comunicação do Pregoeiro e aviso no www.comprasnet.gov.br, informando nova data e horário.

20.2 Esta Licitação poderá ser revogada pela autoridade competente, em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, e deverá ser anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, não gerando, nesse caso, para as licitantes, qualquer direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

20.3 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

20.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

20.5 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.6 Iniciada a etapa de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

20.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à aquisição do serviço pela Administração.

20.8 A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei n°. 8.666/93.
20.9 No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

20.10 A contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor ofertado, mantidas as mesmas condições contratuais.

20.11 A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal.

20.12  desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

20.13 Para fins de aplicação da sanção administrativa constante do item 16 do Edital, o lance é considerado proposta.

20.14 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

20.15 a hipótese de inexistência de recursos, será feita, pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à(s) licitante(s) declarada(s) vencedora(s), com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente para homologação do certame e decisão quanto à contratação.

20.16 Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a Autoridade Competente para julgamento e, em caso de improvimento, adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação.

2017 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas no artigo 30 do Decreto nº 5.450/05, e na legislação
20.18  Quaisquer informações complementares sobre este Edital e seus anexos poderão ser obtidas no Departamento de Material e Patrimônio - Licitações, situado no Campus Capão do Leão, bairro Jardim América, prédio da Reitoria, ou pelo telefone (53) 3275.71.76, no horário das 8h às 11h e das 14h às 17h, e-mail: cpl@ufpel.edu.br.
20.19 O Foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem deste procedimento licitatório será o da Justiça Federal – Subseção Judiciária de Pelotas.

ANEXOS:

I – TERMO DE REFERÊNCIA.

II – PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

III – DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

IV – DECLARAÇÃO DE MENORES

V – MINUTA DE CONTRATO

Pelotas, 09 de junho de 2006.

Élio Silva Cunha

Diretor D.M.P.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

ANEXO I  - TERMO DE REFERÊNCIA

PROJETO BÁSICO

Contratação de prestação de Serviço de Telefonia Móvel, nas modalidades Local,  Longa Distância Nacional e  Internacional, para  a Universidade Federal de Pelotas – UFPel – Pelotas/RS.

1.
INTRODUÇÃO

A Universidade Federal de Pelotas/RS pretende contratar, através de procedimento de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA , pessoa jurídica para a prestação de Serviço de Telefonia Móvel, nas modalidades Local, Longa Distância Nacional e Longa Distância Internacional , incluindo o fornecimento de 60 ( sessenta ) aparelhos e acessórios no mesmo quantitativo, a ser executado no regime de comodato  destinado à chamadas originadas nos aparelhos telefônicos móveis utilizados pela   UFPel,  em conformidade com a Lei nº 10.520/02,  Decreto nº 5.450/05, Decreto n.º 2.534, de 2 de abril de 1998, Decreto nº 2.271/97, IN MARE nº 18/97,  a Portaria Normativa n° 1, de 06/08/2002, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG e, subsidiariamente, a Lei n° 8.666/93 e demais normas legais e regulamentares de regência da matéria. 

2.
          CONCEITUAÇÃO


Para fins deste Projeto Básico, tratando de Serviço Telefônico, devem ser consideradas algumas definições importantes, tais quais:

2.1. ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, entidade integrante da Administração Pública Federal indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Comunicações, com a função de órgão regulador das telecomunicações e sede no Distrito Federal;

2.2. SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES - entende-se por serviço de telecomunicações aquele que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em áreas locais distintas no território nacional, dentro das regiões definidas no Plano Geral de Outorgas;

2.3. SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – STFC – definido no Plano Geral de Outorga como o serviço de telecomunicações que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se  à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processos de telefonia, subdivididas nas seguintes modalidades:

2.3.1. SERVIÇO LOCAL: aquele destinado à comunicação entre pontos fixos determinados situados em uma mesma área local;

2.3.2. SERVIÇO DE LONGA DISTÂNCIA INTRA-REGIONAL – aquele destinado à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em Áreas Locais distintas localizadas em uma mesma Região definida pelo Plano Geral de Outorgas – PGO;

2.3.3. SERVIÇO DE LONGA DISTÂNCIA INTER-REGIONAL (NACIONAL) – aquele destinado à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em Áreas Locais distintas localizadas em diferentes Regiões dentre aquelas definidas pelo Plano Geral de Outorgas – PGO;

2.3.4. SERVIÇO DE  LONGA DISTÂNCIA INTERNACIONAL - aquele destinado à comunicação entre um ponto fixo situado no território nacional e um outro ponto no exterior. 
2.4. REGIÃO – divisão geográfica estabelecida no Plano Geral de Outorgas - PGO, aprovado pelo Decreto n.º 2.534, de 2 de abril de 1998;

2.4.1. A Região 1 compreende os Estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão, Pará, Amapá, Amazonas e Roraima.

2.4.2. A Região 2 compreende os Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Distrito Federal, Tocantins, Rondônia e Acre.

2.4.3. A Região 3 compreende o Estado de São Paulo.

2.5. PERFIL DE TRÁFEGO – quantitativo médio mensal em chamadas e minutos, de ligações telefônicas ocorridas, em função de determinados dias, horários, período de tempo, tipo de chamada e localidades ou área de numeração de origem e destino;

2.6. PLANO DE SERVIÇO – documento que descreve as condições de prestação do serviço quanto ao seu acesso, manutenção do direito de uso, utilização de serviços eventuais e suplementares a eles inerentes, as tarifas ou preços associados, seus valores e as regras e critérios de aplicação;

2.7. PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS – plano de serviço de oferta obrigatória e não discriminatória a todos os usuários dos serviços de telefonia, registrado na ANATEL;

2.8. PLANO ALTERNATIVO DE SERVIÇOS - plano opcional ao Plano Básico de Serviço, homologado pela ANATEL sendo a de estrutura de preços definida pela Prestadora, visando a melhor adequação da prestação do serviço para o atendimento às necessidades do mercado;

2.9. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO MÓVEL - empresa que detém a concessão para prestar serviço móvel (celular ou pessoal) em uma determinada área de concessão;

2.10. SERVIÇO MÓVEL CELULAR – SMC - é o serviço de telecomunicações móvel terrestre, aberto à correspondência pública, que utiliza sistema de radiocomunicações com técnica celular, interconectado à rede pública de telecomunicações, e acessado por meio de terminais portáteis, transportáveis ou veiculares, de uso individual;

2.11. SERVIÇO MÓVEL PESSOAL – SMP - é o serviço de telecomunicações móvel terrestre de interesse coletivo que possibilita a comunicação entre Estações Móveis e de Estações Móveis para outras estações, caracterizado por possibilitar a comunicação entre estações de uma mesma Área de Registro do SMP ou acesso a redes de telecomunicações de interesse coletivo;

2.12. ÁREA DE CONCESSÃO - área geográfica delimitada pelo Ministério das Comunicações, na qual a Concessionária de SMC ou SMP deve explorar o serviço, nos termos do contrato de concessão, observando a regulamentação pertinente;

2.13. PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS - é o documento a ser utilizado para demonstrar o detalhamento das variáveis que incidem na formação do preço dos serviços. 

3.
OBJETO

Contratação de Empresa Especializada, para prestação de Serviço de Telefonia Móvel Pessoal – SMP, pós-pago compatível com a tecnologia GSM, nas modalidades Local, Longa Distância Nacional e Longa Distância Internacional, incluindo o fornecimento de 60 ( sessenta ) aparelhos e acessórios no mesmo quantitativo, a ser executado no regime de comodato  destinado à Universidade Federal de Pelotas, conforme Termo de Referência e anexos, partes inseparáveis do edital do Pregão Eletrônico  028/2006. O período de contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite legal.

O instrumento convocatório a ser elaborado para a contratação dos serviços acima  mencionados, contemplará 03 (três) itens distintos, quais sejam:

Item 01 – Serviço telefônico na modalidade local, para chamadas originadas do Serviço Móvel, pós-pago, com origem em Pelotas/RS, cujo destino se encontre dentro da mesma área de registro e outros serviços correlatos da telefonia móvel.

Item 02 - Serviço Telefônico, na Modalidade de Longa Distância Nacional (Intra-Regional – Região 2), para chamadas originadas do Serviço Móvel, pós-pago, com origem em Pelotas/RS, destinadas à Região 2 do PGO. 

Item 03 - Serviço Telefônico, na Modalidade de Longa Distância Nacional (Inter-Regional – Regiões 1 e 3)   e   Internacional, para chamadas originadas do Serviço Móvel, pós-pago, com origem em Pelotas/RS,  destinadas às Regiões 1 e 3   e  Internacional .

4.
          ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

O Serviço Telefônico, nas Modalidades Local, Longa Distância Nacional e Longa Distância Internacional, será executado pela(s) Contratada(s) obedecendo ao estabelecido no Contrato de Concessão, nas disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como no instrumento convocatório e seus anexos, permitindo chamadas originadas do Serviço Móvel, pós pago,  efetuadas a partir dos aparelhos de telefonia móvel da  UFPel, tendo como destino telefones convencionais (fixos) e de serviço móvel. 

a) Serviços mínimos gratuitos: 

-  Caixa postal;

-  Chamada em espera;

-  Passa chamada ou transferência digital;

-  Conferência digital;

-  Mensagens de texto;

-  Identificador de chamada;

-  Conta detalhada mensal.
5.
          CONTRATAÇÃO

Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com a adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, com vigência de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme minuta constante do Anexo V, a qual será adaptada à proposta da empresa vencedora.

O instrumento convocatório da licitação detalhará os aspectos específicos e necessários à boa execução dos serviços contratados, bem como as responsabilidades e condições indispensáveis ao andamento adequado dos trabalhos, destacando as obrigações da contratante e da contratada, as sanções aplicáveis pelo seu descumprimento, as condições de pagamento e os critérios de reajuste do valor contratado.

Será considerada vencedora do certame a licitante que, após a análise das propostas de preço e dos documentos de habilitação, atendidas as exigências do Edital, houver ofertado o menor preço anual para a execução do item objeto da licitação.

Para subsidiar a contratação da prestação dos serviços de telefonia foi traçado o perfil do tráfego telefônico da UFPel, o qual foi apurado com base no histórico das chamadas realizadas no exercício de 2005 (número de ligações efetuadas, destino e duração das chamadas) e na estimativa de necessidades futuras da contratante. O perfil de tráfego telefônico das Unidades em todos os dias da semana, durante 24 horas, serviu de base para a elaboração da Planilha para Apresentação de Proposta de Preços, seguindo, como base, o modelo estabelecido pela mencionada Portaria Normativa n.º 01/2002 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI/MP.

6.
          MODELO DE TRÁFEGO

MODELO DE TRÁFEGO DA UFPEL

	TIPO DE LIGAÇÃO
	QUANTIDADE ANUAL DE MINUTOS  (ESTIMADA)

	            PÓS-PAGO
	

	Chamadas VC1 móvel –fixo
	71.916

	Chamadas VC1 móvel –móvel
	192.528

	Chamadas VC2 móvel –fixo
	7.452

	Chamadas VC2 móvel –móvel
	43.200

	Chamadas VC3 móvel –fixo
	3.360

	Chamadas VC3 móvel –móvel
	3.360

	Deslocamento DSL 1
	852

	Deslocamento DSL 2
	3.324

	Total
	325.992


Os valores informados acima servirão apenas como base para formulação das propostas, não ficando a UFPel comprometida em executar estes valores.

7.
          APARELHOS MÓVEIS
7.1 - A empresa vencedora  do item 01 desta licitação, fornecerá á UFPel a quantidade de 60 aparelhos móveis juntamente com acessórios, na forma de comodato, sem nenhum custo extra, conforme características e especificações abaixo relacionadas:

· Comprimento máximo: 12 cm;

· Largura máxima: 5 cm;

· Espessura máxima: 3 cm;

· Peso máximo: 150 Gr. ( com bateria );

· Alerta vibratório interno;

· Antena integrada;

· Bateria com autonomia de conversação de no mínimo 3 horas;

· Capacidade de memória de no mínimo 16 caractéres por nome e 32 caracteres por número;

· Agenda telefônica com no mínimo 250 posições de memória;

· Relógio e despertador ( alarme );

· Roaming automático;

· Acessórios para cada aparelho: 01 ( um ) carregador bivolt ( 110/220 V ), 01 (uma ) bateria com capacidade mínima de 3 horas de conversação;

· Manual de instruções em português.

7.1.1 – A UFPel fará a escolha dos aparelhos de acordo com relação de modelos a ser apresentada pela Prestadora, junto com sua proposta comercial, considerando os modelos atualizados em uso no mercado ou já adquiridos pelo Contratante.

7.1.2 - Os aparelhos e acessórios fornecidos, deverão ser novos, estar acompanhados de nota fiscal contendo marca e modelo, para efeito de prestação da assistência técnica.

7.1.3 - Após decorridos 24 meses de uso, a Prestadora deverá avaliar as condições dos aparelhos em uso e substituir os considerados ultrapassados por novos, atualizados e com tecnologia mais avançada.

7.1.4 - Só serão aceitos aparelhos celulares com assistência técnica credenciada pelo fabricante na cidade de Pelotas/RS. 

8. 
  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1 -  Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa  ou cometer fraude fiscal, garantido o direito a ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas  prevista no Edital, no Contrato e das demais cominações legais.

8.2 - Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caso a Adjudicatária venha a incorrer em uma das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento), do valor do Contrato, por infração a  qualquer cláusula ou condição pactuada;

c)  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos          termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

8.3  -  As sanções previstas nas alíneas “a”, e “c” e “b” poderão também  ser aplicadas concomitantemente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência.

9.          DISPOSIÇÕES GERAIS.
9.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente, não previsto neste Edital, que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida, mediante comunicação do Pregoeiro e aviso no www.comprasnet.gov.br, informando nova data e horário.

9.2 Esta Licitação poderá ser revogada pela autoridade competente, em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, e deverá ser anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, não gerando, nesse caso, para as licitantes, qualquer direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

9.3 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

9.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

9.5 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

9.6 Iniciada a etapa de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

9.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à aquisição do serviço pela Administração.

9.8 A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei n°. 8.666/93.
9.9 No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.10 A contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor ofertado, mantidas as mesmas condições contratuais.

9.11  contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal.

9.12 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

9.13 Para fins de aplicação da sanção administrativa constante do item 16 do Edital, o lance é considerado proposta.

9.14 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

9.15 Na hipótese de inexistência de recursos, será feita, pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à(s) licitante(s) declarada(s) vencedora(s), com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente para homologação do certame e decisão quanto à contratação.

9.16 Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a Autoridade Competente para julgamento e, em caso de improvimento, adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação.

9.17 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas no artigo 30 do Decreto nº 5.450/05, e na legislação
9.18  Quaisquer informações complementares sobre este Edital e seus anexos poderão ser obtidas no Departamento de Material e Patrimônio - Licitações, situado no Campus Capão do Leão, bairro Jardim América, prédio da Reitoria, ou pelo telefone (53) 3275.71.76, no horário das 8h às 11h e das 14h às 17h, e-mail: cpl@ufpel.edu.br.
9.19 O Foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem deste procedimento licitatório será o da Justiça Federal – Subseção Judiciária de Pelotas.

ANEXO II
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS .

Os dados informados na Planilha para Apresentação da Proposta de Preços, que fará parte integrante do Edital da licitação, servirão apenas como subsídio à licitante para a formulação de sua proposta e indicação do percentual de desconto, de forma que a licitante contratada será paga pelos serviços que efetivamente prestar à contratante no exercício de 2006, tendo como base a planilha de formação de preços, conforme a seguir demonstrado:

Item 01 – Serviço telefônico na modalidade local, para chamadas originadas do Serviço Móvel, pós-pago, com origem em Pelotas/RS, cujo destino se encontre dentro da mesma área de registro e outros serviços correlatos da telefonia móvel.

	TIPO DE TELEFONE OU REDE DE DESTINO

(A)
	HORÁRIO DAS CHAMADAS

(B)
	LOCALIDADE OU ÁREA DE DESTINO DAS CHAMADAS

(C)
	QUANTIDADE TOTAL MENSAL (MINUTOS)

(D)
	PREÇO POR MINUTO (R$)

(E)
	SUBTOTAL

(R$)

(F=D X E)

	MÓVEL x  FIXO
	Todos os dias da semana, durante 24 horas
	VC 1


	5.993
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	MÓVEL x MÓVEL
	Todos os dias da semana, durante 24 horas
	VC 1 – intra - rede


	8.231
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	MÓVEL x MÓVEL
	Todos os dias da semana, durante 24 horas
	VC1 – outras operadoras
	7.813
	
	

	DESLOCAMENTO DSL 1
	
	
	71
	
	

	DESLOCAMENTO DSL 2
	
	
	277
	
	

	AD – Adicional por chamada - Na área de concessão
	
	37
	
	

	SUBTOTAL MENSAL
	
	
	

	DESCONTO LINEAR OFERTADO %
	
	
	

	SUBTOTAL MENSAL APÓS O DESCONTO
	
	
	

	HABILITAÇÃO
	60 APARELHOS X VALOR UNIT. HABILITAÇÃO
	60 x ___ =
	

	60 ASSINATURAS BÁSICAS MENSAIS
	60 ASSINATURAS X VALOR UNITÁRIO DA ASSINATURA
	60 x ___ =
	

	TOTAL MENSAL

DO ITEM 1
	
	
	R$_______


VALOR TOTAL  DO  ITEM 1:

VALOR  TOTAL ANUAL ( preço total mensal multiplicado por 12 meses):

R$________________(_______________________________________________________________).
1) No preenchimento da coluna "E" as operadoras deverão apresentar o equivalente de tarifação por elas adotado, para o quantitativo de tempo informado na coluna "D", o qual será utilizado na obtenção dos resultados da coluna "F".
2) Os aparelhos citados no objeto desta licitação e no item 7 do Termo de Referência, serão fornecidos pala empresa vencedora do item 01.

Item 02 - Serviço Telefônico, na Modalidade de Longa Distância Nacional (Intra-Regional – Região 2), para chamadas originadas do Serviço Móvel, pós-pago, com origem em Pelotas/RS, destinadas à Região 2 do PGO. 

	TIPO DE TELEFONE OU REDE DE DESTINO

(A)
	HORÁRIO DAS CHAMADAS

(B)
	ORIGEM DAS CHAMADAS
	LOCALIDADE OU ÁREA DE DESTINO DAS CHAMADAS

(C)
	QUANTIDADE TOTAL MENSAL  (MINUTO)

(D)
	PREÇO

POR MINUTO (R$)

(E)
	SUBTOTAL

(R$)

(F=D X E)

	MÓVEL x  FIXO
	Todos os dias da semana, durante 24 horas
	Pelotas
	Região 2
	621
	
	

	
	
	Pelotas
	
	
	
	

	
	
	Pelotas
	
	
	
	

	
	
	Pelotas
	
	
	
	

	
	
	Pelotas
	
	
	
	

	MÓVEL x MÓVEL 
	Todos os dias da semana, durante 24 horas
	Pelotas
	
	3.600
	
	

	
	
	Pelotas
	
	
	
	

	
	
	Pelotas
	
	
	
	

	
	
	Pelotas
	
	
	
	

	
	
	Pelotas
	
	
	
	

	MÓVEL x FIXO
	Todos os dias da semana, durante 24 horas
	Pelotas
	VC 2 e VC 3
	200
	
	

	MÓVEL x MÓVEL
	Todos os dias da semana, durante 24 horas
	Pelotas
	VC 2 e VC 3
	200
	
	

	SUBTOTAL MENSAL
	
	

	DESCONTO LINEAR OFERTADO
	
	

	VALOR FINAL MENSAL APÓS O DESCONTO
	
	


VALOR TOTAL  DO  ITEM 02:

VALOR  TOTAL ANUAL ( preço total mensal multiplicado por 12 meses):

R$________________(_______________________________________________________________)

Item 03 - Serviço Telefônico, na Modalidade de Longa Distância Nacional (Inter-Regional – Regiões 1 e 3)   e   Internacional, para chamadas originadas do Serviço Móvel, pós-pago, com origem em Pelotas/RS,  destinadas às Regiões 1 e 3   e  Internacional .

	TIPO DE TELEFONE OU REDE DE DESTINO

(A)
	HORÁRIO DAS CHAMADAS

(B)
	ORIGEM DAS CHAMADAS
	LOCALIDADE OU ÁREA DE DESTINO DAS CHAMADAS

(C)
	QUANTIDADE TOTAL MENSAL  (MINUTOS)

(D)
	PREÇO POR MINUTO (R$)

(E)
	SUBTOTAL

(R$)

(F=D X E)

	MÓVEL x  FIXO
	Todos os dias da semana, durante 24 horas
	Pelotas


	Região 1, 3 e internacional
	280
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	MÓVEL x MÓVEL
	Todos os dias da semana, durante 24 horas
	
	
	280
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	MÓVEL x FIXO
	Todos os dias da semana, durante 24 horas
	Pelotas
	VC 2 e VC 3
	200
	
	

	MÓVEL x MÓVEL
	Todos os dias da semana, durante 24 horas
	Pelotas
	VC 2 e VC 3
	200
	
	

	SUBTOTAL MENSAL


	
	

	DESCONTO LINEAR OFERTADO
	
	

	VALOR FINAL MENSAL APÓS O DESCONTO
	
	


VALOR TOTAL  DO  ITEM 03:
VALOR  TOTAL ANUAL ( preço total mensal multiplicado por 12 meses):

R$________________(_______________________________________________________________)

3.1)  A Planilha de Custos e Formação de Preços, juntamente com a documentação exigida no item 08 do Edital ( habilitação ), deverá ser enviada, via sedex, pelas empresas vencedoras no prazo máximo de 48 horas, em originas ou cópias autenticadas, para o endereço: Universidade Federal de Pelotas, Campus Universitário Capão do Leão, prédio da Reitoria -  DMP – Licitações, CEP 96010-900 Caixa Postal 354. 

3.2 - Se houver alteração da proposta através de lance ou negociação com o Pregoeiro, a licitante vencedora deverá encaminhar de imediato, via sedex, uma nova Planilha de Formação de Preços, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

3.3 – Conforme estabelece  o Art. 78, § 2º da Resolução N º 245/2000, que regulamenta o Serviço Móvel Pessoal – SMP: “ Na ausência da seleção prévia, a chamada deve ser encaminhada pela Prestadora do SMP à  prestadora de STFC cuja tarifa ou preço seja o menor dentre os praticados pelas prestadoras de STFC junto ao público em geral”.
                   ANEXO III

D E C L A R A Ç Ã O

 
A (Nome da empresa)............................................................, CNPJ nº...................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a).............................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ...........................e do CPF nº.............................., sediada (endereço completo) .............................................................................., declara, perante à Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Cidade – (UF),       de                         de 2006

________________________________________________

(nome e número da identidade do declarante)

ANEXO IV

D E C L A R A Ç Ã O

  

A empresa ............................................................................. , inscrita no CNPJ nº ..........................................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a).............................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº  .....................................e do CPF nº............................................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto 4.358/2002, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

Cidade  – (UF),        de                          de 2006

............................................................................................................

 (representante legal)

(observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO

Aos           dias do mês de                   do ano de dois mil e seis        , na Reitoria da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, fundação pública, criada pelo decreto-lei nº 750, de 08 de agosto de 1969, representada por seu Reitor,............................................................................................................................................................................., doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a vencedora do Pregão eletrônico n.º 028/2006       , empresa representada por seu titular,        com sede na cidade de       , doravante designada simplesmente CONTRATADA, lavram o presente instrumento que regerá pelas disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e pelas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Contratação de Empresa Especializada, para prestação de Serviço de Telefonia Móvel Pessoal – SMP, pós-pago compatível com a tecnologia GSM, nas modalidades Local, Longa Distância Nacional e Longa Distância Internacional, incluindo o fornecimento de 60 ( sessenta ) aparelhos e acessórios no mesmo quantitativo, a ser executado no regime de comodato  destinado à Universidade Federal de Pelotas, conforme Termo de Referência e anexos, partes inseparáveis do processo do Pregão Eletrônico 028/2006.

      CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL

Escuda-se o presente contrato nas disposições contidas na Lei nº 8.666/93, no Edital e nos autos do Pregão eletrônico n.º 028/2006.

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente contrato vigorará pelo prazo de 60 meses, não prorrogáveis ficando estabelecido a data da assinatura do contrato para inicio das atividades contratuais.

                                                  CLÁUSULA QUARTA - FISCALIZAÇÃO

A fiscalização dos serviços será realizada por um servidor designado pela Universidade.

                                                 CLÁUSULA QUINTA – DOS APARELHOS CELULARES

A empresa vencedora desta licitação, fornecerá á UFPel a quantidade de 60 aparelhos móveis juntamente com acessórios, na forma de comodato, sem nenhum custo extra, acordo com as características e condições descritas no item 07 , anexo I do processo do Pregão Eletrônico 028/2006.

                                                CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS

Todos os salários, férias, avisos-prévios, indenizações, seguros de acidentes de trabalho, FGTS, contribuições ao INSS e quaisquer outros encargos previstos em lei, relacionados com os serviços para com a Contratante, serão da inteira responsabilidade da Contratada;

CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mensalmente, até 30 (trinta) dias, após a efetiva comprovação da realização dos serviços, através de ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE

Os preços vigentes no contrato, poderão ser reajustados somente quando autorizados por portaria  publicada pela  ANATEL, cujo objetivo seja reajuste de tabela tarifária.

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO 

Rescinde-se, de pleno direito, o presente contrato se não cumpridas sua cláusulas e com a ocorrência de qualquer dos motivos elencados no Art. 78, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO

10.1 Este contrato poderá ser alterado mediante termo aditivo, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93.

10.2 Os reajustes concedidos, sempre  quando autorizados pela  ANATEL,  obedecerão os mesmos percentuais de desconto concedidos nas tarifas vinculadas ao contrato.
.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

O foro competente para dirimir dúvidas emergentes do presente contrato, é o da Justiça Federal, da Comarca de Pelotas.

Justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas.

CONTRATANTE  

 CONTRATADA.

TESTEMUNHA

TESTEMUNHA
�EMBED Unknown���





�EMBED Unknown���
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